
POR UMA CENTRAL DE LUTA, ANTIGOVERNISTA, DE BASE E SOCIALISTA

1 – POLÍTICA INTERNACIONAL
1.1 - O capitalismo não tem mais nada a oferecer, além de crises e guerras


O sistema capitalista, dentro de sua atual época imperialista e decadente, marcada pela incapacidade de crescimento das forças produtivas, está saturado. As contradições do capitalismo se intensificam, gerando um crescente conflito social caracterizado por crises, guerras e revoluções.


As crises econômicas, típicas desse sistema, tornam-se cada vez mais frequentes e aumentam a tendência para a concentração da produção e o monopólio, além do aumento dos ataques à classe trabalhadora, como forma de recuperação dos lucros da burguesia. 

Foi o que se viu com a crise econômica de 2008, no coração do capitalismo, que levou o sistema financeiro ao colapso e à recessão mundial, com uma onda de demissões e perda de direitos.


 Ao contrário do que dizem os analistas burgueses, a crise de 2008 ainda não foi superada. A recuperação da economia em 2009 foi parcial e se deu através de mecanismos artificiais, como o endividamento das massas trabalhadoras (através de novas bolhas de crédito) e das empresas e governos (com déficits recordes e insolvência estrutural). A inadimplência, moratórias e novas falências estão à espreita, e é muito provável que um novo crash ocorra nos próximos anos.


A Grécia é a expressão desse fenômeno de aumento colossal do endividamento público durante a crise (chegando a mais de 100% do PIB em muitos casos), que tende a se generalizar por diversos países europeus, em razão das ajudas trilionárias à grande burguesia, da queda da arrecadação e dos consequentes déficits orçamentários. 

Nessa situação, os governos dizem que é preciso cortar gastos e retirar direitos dos trabalhadores para tentar controlar o aumento desenfreado do endividamento público. Tais medidas, no entanto, trazem arrocho salarial, congelamento de investimentos e mais depressão econômica, num círculo vicioso. 


Nesse cenário político, de um lado os governos atendem às exigências dos grandes capitalistas, mas, de outro, ao tentar jogar a crise sobre a classe trabalhadora, enfrentam uma resposta imediata das massas, com greves e manifestações, ainda que com grandes desigualdades. Foi o que aconteceu na Grécia, França, Espanha, Islândia, e em alguns países do Leste Europeu. 

Diante dessa realidade estrutural, e da crise específica que vive o capitalismo, combinado com a destruição do aparato stalinista em nível mundial entre os anos 80 e 90, atravessamos um dos períodos mais conturbados da História, do ponto de vista político, econômico e social.
1.2 - Destruir o capitalismo, antes que ele destrua ainda mais a humanidade e a natureza


Utilizando-se das crises, das guerras e dos ataques aos trabalhadores, o capitalismo tem destruído não somente a vida humana, mas também a natureza, sua diversidade e recursos. O debate sobre a preservação do meio-ambiente está em foco nas últimas décadas, mas os países imperialistas não têm apresentado saídas consequentes para solucionar esse problema. 


A Conferência de Copenhague sobre o clima, chamada de COP-15, terminou num fracasso e representou a incapacidade do capitalismo em enfrentar minimamente o problema do aquecimento global, da sobrevivência e da permanência dos recursos naturais sobre o planeta.

Dependendo das cotações internacionais e de interesses políticos, um produto pode sobrar a ponto de ser queimado ou jogado fora às toneladas, assim como outros desaparecem do mercado e viram artigos de luxo.
Essa insanidade econômica combina-se com o desperdício existente em todas as escalas da produção, o que tem provocado o esgotamento dos recursos naturais.


Apesar dessa superprodução, muitos ficam de fora desse mercado e não têm acesso aos gêneros mais básicos. Esta é uma das maiores contradições do capitalismo: conviver com a superprodução e abundância ao lado da miséria, da fome e da destruição das forças produtivas.


Com essa forma de produção, distribuição e consumo, o capitalismo torna inviável reduzir a emissão de poluentes e gases tóxicos. É por isso que o axioma "socialismo ou barbárie" se aplica ao campo econômico e social, mas se encaixa, também, perfeitamente no debate ambiental. 

Vírus como o da Influenza A H1N1, a chamada gripe suína, e doenças como a da "vaca louca" surgem exatamente neste cenário de falta de higiene na produção, de irresponsabilidade (ao introduzir componentes animais na alimentação de animais herbívoros) e de utilização dos seres humanos como cobaias em larga escala para reduzir custos e aumentar lucros. A destruição de rios, lagos, florestas e biomas inteiros, como a Mata Atlântica, Pampa e Pantanal, para citarmos apenas o Brasil, mostra o nível da degradação causada pelo capitalismo e a urgência em destruir este sistema. 


Nossa luta política, econômica e sindical deve assumir a bandeira ambiental como parte importantíssima e integrante da luta pelo socialismo. Devemos lutar por uma produção planificada, sem desperdício, escassez ou superprodução, que atenda aos interesses e necessidades dos trabalhadores e que se preocupe com a preservação e recuperação da natureza.

1.3 - O fracasso das Frentes Populares. Não há alternativas por dentro do capitalismo
Sobre qualquer aspecto, seja econômico ou ambiental, o capitalismo tem somente obtido fracassos na busca por soluções. Além de resultados insignificantes, todos os organismos chamados multilaterais do capitalismo estão em crise. É o caso da ONU, desmoralizada pela invasão dos Estados Unidos ao Iraque, apesar de sua suposta reprovação; da quase falência do FMI; dos fracassos das cúpulas do G-8, G-20, etc. e das rodadas comerciais no âmbito da OMC. Também é o caso do esvaziamento e desprestígio do Fórum Econômico Mundial em Davos.

A verdade é que nenhum organismo imperialista é capaz de articular ou apresentar uma saída para a crise histórica do capitalismo.


Da mesma forma, os partidos burgueses de "esquerda", que são governo em muitos locais, e uma oposição comportada nos outros, não podem dar respostas. Abrigados sob a bandeira social-democrata, nacionalista ou frente-populista, partidos como o PT não conseguem mais representar alternativa ideológica nenhuma, pois seu discurso foi desmascarado pela prática.

As chamadas Frentes Populares têm sido usadas como o principal recurso de grandes empresários, banqueiros e industriais para frear o ânimo das massas e reforçar a crença nas instituições do Estado burguês. Este tipo de governo tem por objetivo esfriar a situação da luta de classes, simulando representar os interesses dos trabalhadores, cooptando suas organizações. 
São governos da burguesia, apoiados pelas organizações operárias e, no fundo, defendem tanto ou mais que qualquer outro governo o interesse dos capitalistas.


Não é por acaso que o próprio imperialismo, através dos Estados Unidos, teve que apelar a um governo com forte prestígio popular e cara de mudança, como o de Obama, para conter, provisoriamente, a insatisfação das massas. 


Esse recurso burguês, no entanto, não é ilimitado nem onipotente. Sua força reside justamente em sua "novidade" e na ilusão de mudança que traz consigo. Após a experiência de uma década com as Frentes Populares, a maioria dos países da América Latina já expressa uma ruptura (em diferentes graus) com este tipo de governo capitalista, e o espaço à esquerda tem se ampliado.


No Brasil, o PT já é visto como um partido como os outros, e se Lula fizer de Dilma Rousseff sua sucessora, será sem o mesmo entusiasmo que sua eleição despertou em 2002. No Chile, Bachelet não elegeu seu sucessor e assistiu à volta da direita tradicional. No Uruguai, a Frente Ampla fez seu sucessor (José Mujica), sem empolgar ninguém e com vários elementos de desgaste.


Quer dizer: elegendo o sucessor, perdendo as eleições ou em um cenário ainda de disputa, as alternativas reformistas, que prometiam humanizar o capitalismo e, gradualmente, resolverem os problemas sociais, vão sendo desmascaradas, e a população, mesmo que ainda vote nesses partidos, já expressa muita decepção e rupturas parciais com esse projeto.

Mudar o capitalismo apenas em seus aspectos mais cruéis, com reformas graduais, sem ruptura radical com o atual sistema e suas instituições, já se mostrou inviável há mais de um século, desde que o capitalismo entrou em sua fase superior, imperialista e decadente. Atualmente, a política reformista está ainda mais desmoralizada, já que, para cada conquista mínima, é preciso lutar até a morte contra o capitalismo, uma vez que a burguesia não pode mais conceder grandes benefícios à classe trabalhadora.

Junto com a traição do PT, o reformismo se esvaziou enquanto projeto político. É cada vez mais defendido apenas pelas direções social-democratas e pela própria burguesia. Um exemplo desse esvaziamento político é o Fórum Social Mundial que, em seu 10º ano, teve uma marcha de abertura inexpressiva com 10 mil pessoas, para quem já contou com marchas com mais de 200 mil.

A Frente Popular é, hoje, portanto, o principal obstáculo para os trabalhadores. Por isso, entendemos que a unidade nas lutas deve estar a serviço da derrota das direções frente-populistas, e que a unidade com governo e governistas, neste caso, não soma, mas, ao contrário, nos enfraquece. 


Uma leitura equivocada da correlação de forças, exagerando a força da direita e do perigo fascista, leva a conclusões e políticas desastrosas para os trabalhadores, como a busca por unidades permanentes com setores reformistas, nacionalistas burgueses ou mesmo com as Frentes Populares. A realidade, ao contrário, exige uma política de enfrentamento muito mais forte com esses setores, pois eles representam, atualmente, a principal sustentação do sistema capitalista. 
1.4 - A reação da classe trabalhadora


Como resposta aos efeitos da crise, a classe trabalhadora aumentou muito suas mobilizações desde o início do novo século. O que se expressou, por exemplo, nos processos insurrecionais do Equador, Bolívia, Argentina e Venezuela (somente na América do Sul), e nas resistências históricas no Iraque, Afeganistão, Palestina e Líbano. Nos dois primeiros desses 4 países de maioria islâmica, a luta impediu que a guerra imperialista, até hoje, seja dada como encerrada; e nos dois últimos, se impuseram derrotas políticas e militares inéditas a Israel.

Quando analisamos a correlação de forças na luta de classes, percebemos que a burguesia nunca deixou de atacar. Mas a apatia das massas, que não tiveram forças para resistir e se opor às privatizações, demissões e desmonte do Estado na década de 90, já não se expressa hoje.

A classe trabalhadora passou à ofensiva, ainda que em diferentes graus de mobilização. Onde existia luta e resistência, como no Oriente Médio, as mobilizações e ações contra a ocupação imperialista ganharam ainda mais força. Esse cenário criou condições para o crescimento da Al-Qaeda, Hamas e outros grupos que expressam a resistência na região, embora de forma distorcida, pois não defendem um programa classista e de ruptura com o capitalismo.

Por outro lado, lugares onde a situação não era de polarização social e conflito aberto, passaram a ser palco de poderosas greves e protestos. São os casos da França, Alemanha, Grécia, entre outros. No Leste Europeu, a população repudia cada vez mais a restauração capitalista e defende o passado dos Estados operários, pois, mesmo com a degeneração ou deformação do comando da burocracia, existia emprego, salário e uma realidade social que foi completamente aniquilada nesses 20 anos, desde a queda do muro de Berlim. 


Na América Latina, os trabalhadores seguem colocando a burguesia contra a parede, o que leva ao surgimento de graves conflitos sociais, como no Peru, ou às Frentes Populares, que tentam manter o controle da situação através de governos nacionalistas ou de retórica anti-imperialista. Em especial no Paraguai, Bolívia, Argentina e Venezuela há situações bastante agudas de luta de classes, e os governos não conseguem impedir que explodam manifestações violentas e radicais.

Na Venezuela, esse processo de experiência das massas com a Frente Popular está bastante profundo. A pressão e mobilização populares crescem, forçando o governo a tomar algumas medidas aparentemente de esquerda, como as estatizações e programas assistencialistas. Mas estas ações têm conteúdo burguês, pois não transferem a produção aos trabalhadores, além dos "expropriados” serem ressarcidos com indenizações gigantescas.


Além disso, Hugo Chávez aumenta seu caráter autoritário (bonapartista), reprimindo com violência as mobilizações operárias e de oposição ao governo e fechando emissoras de rádio e TV de forma mais generalizada, sem que corresponda a uma reivindicação da população. Foi o caso da RCTV, em 2007, que era vista e denunciada pelas massas como golpista e pró-imperialista. Hoje, o ataque à RCTV mira a imprensa operária e popular.


Assim, quando falamos em mudança da correlação de forças não significa que a classe trabalhadora esteja arrancando vitórias e impondo seu programa. Para isso, seria preciso, além de aumentar ainda mais as ações de luta, uma direção internacional combativa, o que não existe. Mas, apesar disso, as lutas têm sido mais fortes e numerosas nos últimos anos, o que se expressa no recuo de parte da aplicação dos planos neoliberais, como as privatizações, a ALCA, etc., e, inclusive, ainda que distorcidamente, na onda de governos frente-populistas eleitos. 

Esses governos continuam sendo os principais inimigos dos trabalhadores na atual conjuntura. Mesmo que, diante de um capitalismo doente e em crise, alguns setores da burguesia prefiram apostar em alternativas mais de direita, como na Colômbia e Honduras, por exemplo, o grosso da burguesia mundial ainda deposita nas Frentes Populares todas as suas fichas para tentar conter as lutas e a radicalização do movimento de massas. 

Através de um discurso de esquerda, e de pequenas migalhas concedidas, esses governos, auxiliados pelos dirigentes operários governistas e atrelados ao Estado burguês, representam hoje o alvo mais importante contra o qual os trabalhadores devem direcionar suas lutas. Combater os governos, além de lutar contra os pelegos sindicais, populares e estudantis em cada disputa de entidade e em cada manifestação de massa, deve ser a nossa tarefa.
1.5 – Todo o apoio ao povo haitiano

O terremoto que atingiu o Haiti foi motivo de comoção mundial por parte dos trabalhadores. Essa tragédia deve ser encarada do ponto de vista político e social. Em nenhum país imperialista e desenvolvido esse terremoto teria causado tamanho estrago, desde o ponto de vista da previsão da tragédia, passando pelo socorro e buscas às vítimas, até a reconstrução do país. A tragédia recente do Chile prova isso. Mesmo com um poder de destruição bem maior, o número de mortos deve ser 200 vezes menor que no Haiti. Por isso, dizemos que os mortos no Haiti são vítimas do capitalismo.


Foi o imperialismo quem saqueou o Haiti durante séculos. Nesse sentido, a solidariedade dos trabalhadores é fundamental e urgente, mas o mais decisivo deve ser exigir, como questão de reparação histórica, bilhões de dólares, engenheiros e médicos dos governos e da ONU.

Além disso, é preciso defender que a distribuição de mantimentos e a reconstrução de escolas, hospitais e fábricas sejam feitas sob o controle direto dos trabalhadores e do povo haitiano, para que o país seja reconstruído de forma livre, soberana e socialista, rompendo com a burguesia e expulsando o imperialismo de seu território.


Por último, é necessário que as organizações combativas dos trabalhadores aumentem a denúncia das tropas norte-americanas, brasileiras e da ONU (Minustah) no país. Devemos exigir que se retirem imediatamente do Haiti, pois estão lá para legitimar a exploração das multinacionais e reprimir a resistência dos trabalhadores, com o objetivo de reconstruir o país sob controle direto dos grandes monopólios imperialistas.
1.6 – Pelo fim do Estado de Israel 

Um importante desafio à classe trabalhadora, à Conlutas e à provável nova central é apoiar os elementos mais avançados da luta anti-imperialista. E, já há algum tempo, um dos epicentros dessa luta é o Oriente Médio.

Nessa região do mundo estão concentradas as maiores reservas de petróleo e importantes fontes de gás do planeta. É um local estratégico pela sua localização geográfica, próxima do Afeganistão, Paquistão e da China. Por isso, o imperialismo mantém a maior parte de suas tropas em território estrangeiro nessa região, que conta com duas frentes de guerra.

Mas nada disso seria suficiente para impedir a vitória das massas contra o imperialismo, se este não contasse com um aliado permanente: o ilegítimo estado de Israel, fortemente armado e sustentado num regime racista, teocrático e terrorista (o sionismo). 
Não há paz possível sem que se destrua Israel. Tampouco há a possibilidade de constituir um Estado palestino livre e soberano, ou de se restabelecer a soberania do Líbano, Síria e Jordânia a seus territórios e recursos, sem o fim de Israel.

Os trabalhadores de todo o mundo devem expressar sua solidariedade ativa com todos os que lutam contra a exploração. No Oriente Médio, porém, nenhuma solidariedade ou intenções de apoio são válidas sem que se lute por uma Palestina única, laica e não racista, controlada pelos trabalhadores, onde convivam todos os credos religiosos e etnias.


A vitória dos trabalhadores do Oriente Médio e a defesa desses povos contra os ataques imperialistas podem significar o maior golpe que o imperialismo pode sofrer, repercutindo em seu enfraquecimento mundial e no consequente fortalecimento da luta internacional da classe trabalhadora. Mais do que nunca, é preciso estar junto à resistência afegã, palestina, iraquiana e libanesa, e lutar pelo fim do Estado de Israel.
- Contra as demissões e ataques do capitalismo, responder com greves, ocupações e protestos!

- Estatização, sem indenização e sob controle dos trabalhadores, de todas as grandes empresas e do sistema financeiro! 
- Fora Obama do Iraque/Afeganistão. Todo apoio à resistência!
- Pelo fim do Estado genocida de Israel!

- Pelo Socialismo e pela Revolução!

2 – POLÍTICA NACIONAL

2.1 – No Brasil, as lutas estão sendo retomadas 

A classe trabalhadora brasileira, como parte da situação revolucionária internacional, também está lutando mais em comparação a anos anteriores, ainda que em um patamar inferior ao resto do mundo. No Brasil, não existe um grande ascenso dos trabalhadores, com greve geral e enfrentamentos abertos e generalizados com a polícia. 
Por outro lado, as greves, protestos e ocupações são cada vez mais fortes, radicalizados e frequentes. Em 2008, bateu-se o recorde recente do número de greves no Brasil (411), fenômeno repetido em 2009. Além disso, estas não foram quaisquer greves. Categorias como os trabalhadores nos Correios e os bancários fizeram greves todos os anos no último período. Petroleiros retomaram as mobilizações, mesmo que ainda parciais; metalúrgicos impuseram derrotas econômicas à patronal e aos próprios sindicatos pelegos em 2009, etc.
Ainda não há uma generalização dessas lutas nem sua unificação, embora já se perceba um cenário mais favorável do que o anterior, e o espaço à esquerda também cresceu. 

Hoje, ainda que as pesquisas apontem altos índices de popularidade de Lula, a maior parte da classe trabalhadora rompeu politicamente com o PT, tanto é que este partido não transfere toda a aprovação de Lula a sua candidata, e tem muitas dificuldades com suas candidaturas estaduais. Mesmo em se tratando de Lula, em comparação a 2003, pode-se dizer que ele ainda tem voto e aprovação, mas já não conta com a euforia e ilusão que despertava até tomar posse. 

Isso se reflete na própria mudança da base social do PT, que migrou dos operários e setores mais proletarizados e pauperizados da pequena burguesia, para uma massa popular disforme, boa de voto, mas que não se mobiliza em favor do governo, nem é determinante no processo produtivo.


Esse é um debate fundamental para elaborar as principais tarefas e palavras de ordem para as próximas lutas. Não é verdade, como afirma o PSTU, que as massas confiam amplamente no governo Lula e depositam gigantescas ilusões sobre ele. É menos verdade ainda em relação ao processo eleitoral, já extremamente desgastado e alvo do deboche de amplas massas. 


É verdade que, em função da ausência de um ascenso dos trabalhadores, e de processos mais radicalizados na luta de classes, essa ruptura política com o governo Lula esbarra na falta de uma alternativa pela positiva. Isso gera muito ceticismo e desconfiança por parte do conjunto da população, o que afeta o conjunto dos partidos eleitoreiros e instituições do sistema capitalista (o que é progressivo), mas, como efeito colateral, muitas vezes, também afasta os trabalhadores de vislumbrarem a possibilidade de uma organização de outro tipo, combativa e revolucionária. 
2.2 – Uma economia frágil e dependente

A economia brasileira começa a ficar mais estável, mas está longe de ser o que era. Comparando-se números do final de 2009 com o final de 2008, o saldo da balança comercial foi o pior desde 2002, com uma queda maior que 20%. Além desse resultado negativo, a maior parte das exportações continua sendo de matérias-primas e produtos sem valor agregado, que geram menos empregos. 

Enquanto isso, os produtos industrializados são os primeiros da lista de compras do Brasil, ficando claro o caráter semicolonial da economia brasileira. Continuamos comprando das "metrópoles" os produtos industrializados, feitos com os artigos que vendemos em forma bruta - as chamadas commodities, como os produtos agrícolas, pecuários e minerais.

A queda do PIB em 0,2% em 2009, o que não acontecia desde o governo Collor em 1992, prova que o Brasil foi fortemente afetado. A indústria, que é o ramo mais dinâmico e desenvolvido da cadeia produtiva, continuava 5,9% abaixo dos índices pré-crise no fim de 2009.

Estes dados somam-se com o crescimento da dívida pública, que ultrapassa R$ 1,5 trilhão, e com a incapacidade de sequer pagar os juros da dívida, uma vez que a queda da arrecadação federal arrasou a previsão de superávit primário.

O lado humano desses números se expressa nos ataques aos direitos trabalhistas; reformas de planos de carreira de funcionários públicos ou de empresas federais, como BB, CEF e Correios, além do arrocho salarial e endividamento pessoal. 
O crédito em alta e fácil tem conseguido impedir que as famílias parem de consumir, mas se transformou numa bola de neve. O resultado é que o percentual de dívida do brasileiro, em relação a seu salário, saltou de 16,5%, em 2003, para 39,7%, em 2009!  
Os números falam por si. A crise não acabou e os trabalhadores têm mais motivos para lutar.
2.3 – O desgaste da democracia burguesa e as eleições

À medida que aumentam as lutas dos trabalhadores, diminui o número daqueles que ainda acreditam nas regras do sistema democrático-burguês. O Congresso Nacional, o processo eleitoral e as instituições em geral estão completamente desmoralizados perante uma grande parte da população. Somente esse ano, os casos Sarney, Yeda, Arruda e Kassab fizeram aumentar ainda mais o repúdio das massas aos políticos tradicionais e às eleições. 

Hoje, o conjunto dos partidos políticos são questionados e o senso comum dos trabalhadores brasileiros é o de que "político é tudo igual e ladrão", incluindo o PT. O fim da esperança de mudar de vida com um governo do PT representou também o fim da esperança de mudança pelo voto em qualquer um, o que é um grande problema para a burguesia, já que a democracia burguesa é forte exatamente por passar a impressão de que o povo é quem decide seu governo. Hoje, já não é isso que a quase totalidade da população pensa.

No próximo processo eleitoral deve predominar a indiferença e apatia por parte dos trabalhadores com a maioria das candidaturas. Para tentar mudar esse quadro, os partidos tradicionais tentam forjar figuras “oprimidas” e identificadas com os mais pobres. 
O PT com Dilma tenta repetir o que fez com Lula, um ex-operário e grevista, que recebeu apoio popular em função de seu passado. O PV lança Marina Silva que, além de mulher, tem um discurso em defesa do meio-ambiente, ainda que reivindique na íntegra a política governista. A própria direita, como nas eleições de 2006, deve adotar um discurso mais popular e esquerdizante para dialogar com a consciência dos trabalhadores, anti-imperialista e antineoliberal.

Nesse sentido, a participação de candidatos da classe trabalhadora nas eleições de 2010 deve estar a serviço de, além de divulgar as lutas e mobilizar as massas, fazer avançar a consciência dos trabalhadores contra a farsa eleitoral e a democracia burguesa, com programas que denunciem os governos e os patrões, as eleições e o conjunto das instituições do sistema capitalista.

É preciso repudiar as tentativas por parte do PSOL de constituir uma coligação junto ao PV de Marina Silva, que defende integralmente a política econômica desde o governo FHC até Lula. Não é à toa que o PV está junto com o PSDB e o DEM no Rio de Janeiro e deixou o PSOL de lado, forçando sua direção a desistir da coligação com o PV. 

O PSOL, desse jeito, repete a política do PT de compor frente com a burguesia nas eleições, com o único objetivo de eleger mais parlamentares. Justamente por isso, é inadmissível que o PSTU insista em construir uma Frente Popular junto a esse partido, que defende um programa burguês, de desenvolvimento nacional do capitalismo com algumas reformas, como foi feito nas últimas eleições. 

Os lutadores devem estar representados nas eleições por um programa classista, que seja independente da burguesia e defenda a ruptura com o capitalismo e o controle por parte dos trabalhadores das riquezas e da produção do país. Esse tipo de candidatura é impossível junto ao PSOL e seus parlamentares, que defendem uma saída por dentro do capitalismo e suas instituições.

Nesse sentido, o PSTU deve impulsionar uma candidatura operária, sem o PSOL, classista e socialista, que enfrente a Frente Popular e denuncie o processo eleitoral. Essa candidatura deve se dar em unidade com todas as organizações operárias e populares de luta que estejam dispostas a construir esse programa, através de comitês abertos e democráticos e espaço para as forças políticas que vierem a compor a frente classista possam expressar suas posições. 

- Derrotar Lula! Abaixo o Congresso Corrupto!

- Pela reestatização das empresas privatizadas e estatização de todo o sistema financeiro e principais empresas, sob controle dos trabalhadores.
- Pela redução da jornada de trabalho para 36h semanais.

- Isenção das taxas de água e luz para desempregados, com passe livre a eles e à juventude.  

- Prisão e confisco dos bens dos corruptos e corruptores. 
- As eleições não mudam nada. Por candidaturas revolucionárias contra as saídas reformistas.
3 - POR UMA DIREÇÃO DE MASSAS, DE LUTA E SOCIALISTA
3.1 - O sindicalismo majoritário é governista e pelego

A reorganização sindical e política brasileira deve ser pautada a partir da experiência dos trabalhadores e das massas com os dois mandatos do governo de Frente Popular. A chegada de Lula e do PT ao governo em 2003 determinou uma nova situação política no país, pois importantes ferramentas dos trabalhadores, como CUT, UNE, UBES e MST, passaram para o lado desse governo, que, desde o início, se comprometeu com o grande capital e com o imperialismo. 

Os ataques aos aposentados e servidores públicos; a ajuda bilionária ao FMI, banqueiros e montadoras durante a crise econômica; o aumento do custo de vida; o aumento da violência e repressão da polícia nos morros e favelas do país, em especial sobre a população negra; as declarações contra os grevistas da cidade e os lutadores do campo: este é o legado de Lula. 


Esse conjunto de ações do governo determinou uma mudança significativa de sua relação com os trabalhadores. Já a cooptação da CUT transformou a maioria dos sindicatos e as maiores centrais brasileiras em entidades inimigas dos interesses dos trabalhadores, comprometidas com o discurso patronal e adeptas do gangsterismo e de métodos mafiosos para se manterem em seus cargos.



A CUT saiu em defesa de Lula desde seu ataque contra os aposentados em 2003, passando pela defesa incondicional do governo no auge do mensalão. Agora, ela e a CTB, traem, uma a uma, todas as greves e mobilizações mais importantes da classe trabalhadora. 

Seus sindicatos e federações sobrevivem do Imposto Sindical, de verbas governamentais como as oriundas do FAT, e de verbas diretamente da burguesia, como ocorre com os atos de 1º de Maio, em que a patronal patrocina as festas dessas centrais com sorteio de carros e shows.

3.2 - Conlutas: um balanço necessário

Diante dessa conjuntura de traição completa da direção do movimento de massas, surgiu a Conlutas, que expressou parte do que de melhor existiu na luta antiburocrática e antigovernista.

Desde o início, a necessidade de romper com a CUT impulsionou diversas iniciativas, a partir da base de categorias em luta. De forma organizada ou de modo espontâneo, surgiam propostas como o fim da contribuição à CUT e até mesmo de desfiliar os sindicatos dessa Central. 

É nesse contexto histórico que reside o acerto da construção da CONLUTAS. Muito mais do que uma iniciativa correta e progressiva, ela expressava a real necessidade do movimento de massas brasileiro diante de um processo de traição das velhas direções operárias. 


Todas as direções que se negavam a afirmar isso e estabelecer o processo de reorganização sindical para superar as direções governistas estavam cometendo um crime contra os trabalhadores. Era isso que faziam setores da chamada esquerda da CUT, constituído pela "esquerda do PT", e setores do PSOL, que apostaram na Assembleia Popular como uma 3ª via, que não rompia com a CUT e o governo, mas tentava ser independente dele.


Na prática, esta 3ª via se consolidou como um canal auxiliar da via governista, ao ajudar a impedir que setores que rompiam com o governo e a CUT fossem construir uma opção de luta. 



A Assembleia Popular surgiu com o propósito de ser esse dique para impedir a luta radical contra o governo e era, portanto, regressiva e nociva aos trabalhadores. A Conlutas, neste momento, afirmava isso e a denunciava abertamente.


Na atualidade, a Intersindical é a herdeira política e concreta desse papel da ex-Assembleia Popular. No entanto, a posição da direção da Conlutas mudou 180 graus e, já no seu congresso de 2008, o balanço feito dizia que "Conlutas e Intersindical são duas expressões desse movimento progressivo de ruptura com os governistas". 


Nesse sentido, é preciso que a direção da Conlutas faça uma autocrítica do que dizia desde o seu início ou, então, que mude sua política atual. Nós defendemos que o que a Conlutas compreendia do papel da então Assembleia Popular é correto, e, por isso, discordamos do modo como hoje se faz a fusão com a Intersindical. A direção da Conlutas pode pensar diferente, mas não pode passar a versão de que isso é a continuidade natural do que sempre fez. É o oposto.

Na época, se afirmava que a Conlutas poderia cumprir um papel decisivo na reorganização dos trabalhadores organizados, desorganizados e desempregados; do movimento popular; dos trabalhadores do campo e dos estudantes. Neste início da Conlutas, a bandeira de defesa do socialismo era algo presente, e o debate era de que, como a COB boliviana, a Conlutas teria elementos de uma "central-povo", que poderia expressar um caminho por onde passaria a organização do duplo poder, numa ocasião de crise revolucionária no Brasil.


Nesse período, o eixo da Conlutas era bater no governo e na CUT, aproveitar cada processo sindical, de luta ou eleitoral, para agitar a necessidade de ruptura com essa Central e construir chapas sindicais e estudantis cuja preocupação era com um programa classista e combativo, não em dividir cargos na direção. Esses eixos ficaram no passado. 

A atual realidade determina a urgência de uma forma mais dura de enfrentar o governo Lula e o regime democrático burguês, com muito mais denúncias do que exigências (ainda que devam ser combinadas), ao contrário do que as direções da Conlutas e Intersindical vêm fazendo na atual conjuntura, e que pretendem continuar a fazer. 
3.3 - Unidade de todos ou unidade contra o governo?

Infelizmente, a maior parte do aspecto progressivo e correto da construção da Conlutas começou a ir por água abaixo nos últimos anos. No lugar de jornadas de lutas que já mobilizaram até 1 milhão de trabalhadores, como em abril de 2007, de amplas campanhas e de uma política firme de denúncia do governo Lula e do regime burguês, temos visto o contrário.


Desde meados de 2007 até agora, a Conlutas não foi capaz de organizar nenhuma ação de massas, de rua e nacional. Sua atuação se resume a atos regionais, ações superestruturais, como abaixo-assinados ou apenas em se somar a atos da CUT/governo.

Construir Frentes contra isso ou a favor daquilo, sempre em Frente Única com o governo, é um crime para quem se diz marxista. O “bê-a-bá” da luta de classes, através da experiência de gerações e gerações de lutas operárias, nos ensinou que não há programa em comum entre a classe trabalhadora e o governo. 
É inadmissível fazer parte permanentemente de frentes únicas com a CUT, CTB, etc., seja contra as demissões, pela reestatização da Vale, contra a emenda 3 da Reforma da Previdência, etc. 


Em tese, ao contrário da impossibilidade das Frentes Únicas com o governo, poderíamos fazer ações específicas em comum. Não há nenhum problema de princípio de realizarmos atos com a CUT e CTB, desde que expressem um ponto (e não um programa) em comum; que a isso corresponda a mobilização da massa; e se faça ainda mais enfrentamento aos pelegos, dentro do ato e publicamente, do que já fazemos em qualquer ocasião.


Mesmo com estas pré-condições, não se pode criar o fetiche da unidade sempre. Pode ser que ela, circunstancialmente, não sirva para os trabalhadores. Como escrevemos anteriormente, há casos em que a unidade não soma; só confunde, rebaixa e despolitiza a luta dos trabalhadores. Mas, assim como pode ser que não sirva para os interesses de nossa classe, pode ser que seja importante. Devemos saber dar o devido valor à soma de esforços da classe trabalhadora, mesmo com suas diferenças políticas. É desse modo que encaramos a questão: como uma tática.


A direção da Conlutas, porém, não trata a questão assim. Para começar, comete um erro de princípio no terreno da capitulação ao governo, ao formar Frentes Únicas (com organismos formais, programa, materiais, nome e reuniões regulares) com inimigos de classe - o governo e seus agentes.
Em 2º lugar, no que se refere à possibilidade de apenas conformarmos atos em comum, sob uma mesma bandeira, as "unidades de ação", comete erros táticos e outros de princípio.


O erro tático é que, ainda que possamos fazer atos comuns com os governistas, e os façamos quando é o caso, isso só deve ocorrer se o ponto em comum realmente nos unifica. Por exemplo, se houver um ato contra a presença da Inglaterra nas Malvinas (Argentina) podemos, e talvez devamos, estar na mesma manifestação com o PT e PCdoB. Isso está colocado hoje em dia.

Isso ocorreu na marcha de abertura do FSM, em que todos marcharam juntos, poderá se repetir numa greve e em muitas outras ocasiões. Lembrando que isso é tático, e pode ser que haja forças, condições e a avaliação de que é melhor construir atos separadamente. Mas se a unidade for positiva, lá devemos estar todos nós, como ocorreu várias vezes.

Mas a direção da Conlutas, como dissemos, tem o critério de que é importante lutar junto a qualquer custo, mesmo que com os inimigos. O critério não é o do conteúdo, e sim o do número de pessoas e da "unidade" em si, como uma abstração. 


Assim, na prática, existe a tática transformada em uma estratégia permanente, com atos em comum com os governistas em tudo que envolve questões que são centrais para a luta de classes: foi assim na luta contra a reforma da Previdência e suas emendas; quando da presença de Bush no Brasil (ambas em 2007); na luta contra o desemprego e plano econômico (de 2008 até hoje), etc. 
Uma marcha a Brasília da Conlutas chegou a ser adiada muito tempo para coincidir com o MST (que depois nem marchou junto), e assim por diante...


Há três anos, no mínimo, esta tem sido a política da Conlutas. Em "dias de festa", como os 1ºs de Maio, 8 de Março ou 20 de Novembro, fazem-se atos em separado para marcar posição. Ultimamente, às vezes, nem nestas datas. No restante do calendário de lutas, incluindo as iniciativas que correspondem às respostas aos principais ataques contra os trabalhadores, as iniciativas são em unidade permanente com os governistas. 


O problema de ir a reboque das manifestações dos governistas não é só porque eles não são de fato contra o desemprego nem são consequentes na luta pela reestatização. O problema é que eles estão entre os culpados por isso tudo. Nossos atos deveriam não apenas ser sem eles, como teriam de ser contra eles! 


Portanto, a unidade de ação, que em tese é possível com os governistas, hoje se resume, pela prática, e não por um sectarismo pré-concebido, a poucas iniciativas, que de fato ocorrem, e todos estamos de acordo. Hoje, porém, o centro de nossos atos deve ser contra o governo e os governistas, com atos próprios, priorizando a ação direta e o enfrentamento.


A gota d'água desta política oportunista que o PSTU, como direção, leva à Conlutas, é a ausência de enfrentamento aos pelegos dentro destes atos comuns. Em algumas vezes, nem uma diferenciação clara é feita, e em alguns casos apenas isso. 
Mas se diferenciar de um pelego é bem diferente de se enfrentar com ele. Depois de um governista defender o governo Lula, um orador da Conlutas tomar a palavra e apenas criticar o governo é uma diferenciação. Isso nem sempre é feito. Mas se enfrentar com a pelegada exigiria mais: denunciar o papel das direções majoritárias das massas como defensoras deste governo e identificar que, para barrar os ataques, o desemprego, etc., é preciso construir uma nova direção, e romper com as burocracias da CUT e CTB, por exemplo. Isso nunca é feito!

Em nome da unidade, a diplomacia impera, e a verdade que precisaria ser dita aos trabalhadores é escondida. Em vez de levar sua base, muitas vezes a CUT leva somente seus dirigentes aos "atos unitários", mas, mesmo assim, condiciona toda a política dos atos e recebe a omissão capituladora da Conlutas em denunciá-la. 
Pior que abrir mão de mobilizar contra os governistas, é abandonar a própria independência de classe em nome dessa unidade e poupar os pelegos.
3.4 - Chapas com traidores em nome do aparato


Na mesma lógica equivocada e oportunista de transformar a possibilidade de unidade de ação com amplos setores em uma política permanente e principista, cuja explicação está na “busca da unidade” em si mesma, vem a formação, cada vez mais comum, de chapas sindicais com setores do governo.


É o caso escandaloso que existe na chapa com a Articulação (direção máxima do PT, da CUT, do governo e do mensalão) em Correios no RJ. Também é o caso da gestão em comum com a DS nos professores do RS e dos inúmeros casos de alianças feitas ou negociadas com o PCdoB Brasil afora (eleições nacionais no BB e CEF, em bancários, por exemplo).


Para justificar estas capitulações reiteradas, o PSTU e a direção da Conlutas, portanto, só conseguem alegar a luta pelo aparato. Eles não tratam por este nome, é claro. Falam em "derrotar a CTB" nos Correios do RJ ou em "derrotar a Articulação" nos professores do RS. 


Como a CTB e a Articulação, antes de serem correntes avulsas, são correntes governistas, para realmente derrotar a CTB ou a CUT/Articulação, em qualquer lugar, é preciso derrotar a política governista. Mas como derrotar essa política, se num lugar o aliado é justamente a CTB, e em outro a própria Articulação?


A verdade é que, por trás da desculpa de "derrotar corrente x ou y", está o foco na busca desvairada pelo aparato e pela possibilidade de estar na direção das entidades, mesmo que de boquinha bem fechada e submisso às ordens dos governistas, como já ocorre nos professores do RS, por exemplo.


Naquele sindicato (CPERS), até a última eleição, a Conlutas sempre atuou com o propósito principal de denunciar os governistas como traidores da categoria, em nível federal e estadual. A DS, por exemplo, é a maioria do PT e da CUT no RS. A DS representa o mensalão gaúcho, tendo ido buscar malas de dinheiro em Minas Gerais. Em todas as lutas, eles traem os trabalhadores. Fazem isso nos bancários, onde são a direção, nos Correios, em professores e em cada escola, rua ou metro quadrado onde pisam.  

 
Na prefeitura de Porto Alegre, foi a DS quem bateu em trabalhadores e acabou com o reajuste bimestral dos municipários, que repunha a inflação. No governo do estado do RS, hegemônica no mandato de Olívio Dutra, deu reajuste de 0% no Banrisul (banco público estadual); espancou sem-terras, arrochou e atacou professores em greve.


Nesse último caso, a secretária da educação e os militantes da DS em professores, incluindo a atual presidente do sindicato, pelega histórica e fura-greve, atuavam juntos para desmontar a paralisação. É essa gente, inimiga de toda a classe trabalhadora, que encabeçou a chapa que a Conlutas compôs e apoiou na última eleição, e com a qual dirige o sindicato, que segue com uma peleguice atrás da outra, no máximo criticando o governo Yeda Crusius do PSDB. 

Desde que assumiu a gestão como apêndice da CUT mensaleira e governista, o PSTU e demais setores da Conlutas que compõem a situação nunca mais fizeram qualquer movimento para a desfiliação do sindicato da CUT. No mínimo, há um acordo tácito de não se falar no assunto, para não afirmarmos que há um acordo formal, o que seria uma traição histórica destas organizações.

Esta é a Conlutas atualmente. Há alguns anos, se tinha orgulho de inscrever uma chapa que debatesse os problemas da categoria e defendesse o programa de que necessitavam os trabalhadores. Às vezes se fazia 10%, às vezes 30%, e às vezes se ganhava! Mas era uma vitória dos trabalhadores que se apresentasse uma alternativa à CUT, ao sindicalismo pelego e à burocracia. Hoje tudo mudou, e a linha é a de chapas para ganhar, custe o que custar.
3.5 - Um recuo inexplicável 


Na prática, o que tem explicado a possibilidade de fusão entre a Conlutas e Intersindical, que já expressaram projetos políticos opostos no Brasil, é a mudança política da direção da Conlutas, formada em torno do PSTU. A Intersindical, herdeira da Assembleia Popular, não mudou, e sim a Conlutas, que votou que nenhum item de programa era pré-condição para a fusão. 

Quando falamos que a atuação da Conlutas mudou na luta de classes, damos exemplos. 


Na greve de Correios de 2009, por exemplo, em que a minoria do comando de negociações era composta pela Articulação e CTB, e a maioria pelo PSTU, MRL(CUT), PCO(CUT) e ASS(CUT), a direção da Conlutas, que tem um peso importante nacionalmente, cumpriu um papel desastroso.

 Os governistas (minoria do comando, mas direção em estados importantes como SP e RJ) começaram a dar golpes e fraudar assembleias, mentindo para os trabalhadores com o intuito de aprovar o acordo de dois anos, para impedir uma greve em 2010, que é ano eleitoral. 

Quando a greve estava muito forte na maioria dos estados, apesar de sua sabotagem, a burocracia levou gerentes e fraudou a votação para encerrar a greve no RJ e SP. 

O que fez o PSTU nesse dia quando a maioria dos sindicatos ainda estava em greve e existia espaço para pelo menos tentar reorganizar a greve em SP, que não tinha sido derrotada, e sim manipulada num golpe? Nada! A orientação do comando nacional, através do PSTU, foi a de dizer que “cada sindicato avalia e decide a situação”. Não disse nem que a greve deveria terminar nem que deveria continuar. Resultado: a burocracia ficou de mãos livres para acabar com a greve em todo o país, contando com a colaboração da base sindical dirigida pelo PSTU, que também defendeu acabar a greve.


Como consequência desta atitude, o governo pintou e bordou, impondo desconto de salário, pagamento de horas da greve (canceladas na Justiça) e um reajuste horrível, válido por dois anos. Tudo que Lula queria! Foi uma vacilação e covardia poucas vezes vistas no movimento sindical por direções combativas. 


No RS, onde o sindicato é proporcional, a minoria de diretores do Movimento Revolucionário, juntamente com ativistas independentes combativos, esteve à frente da direção da greve, e a história foi outra. A greve, enquanto ainda era possível tentar mudar a condição nacional, foi continuada por mais alguns dias, e só encerrou quando o desmonte já era irrecuperável.


Ainda assim se manteve o estado de greve, rejeitando a proposta e aprovando, por unanimidade, uma moção de repúdio contra todo o Comando Nacional, incluindo a maioria (PSTU/MRL/PCO/ASS) e minoria governista, que dizia “eles não falam em nosso nome”.


Diferente da greve em bancários, que foi desmontada politicamente em SP e Brasília, derrubando os outros todos como um dominó; nos Correios, não houve derrota da greve em lugar algum, e sim uma fraude, que adulterou a vontade dos trabalhadores, inclusive do RJ e de SP.

Por fim, outro aspecto que nos preocupa diz respeito à permanente tentativa de cooptação estatal, através do, antes denunciado e totalmente rejeitado, imposto sindical.  


Esse imposto hoje é repassado aos sindicatos da Conlutas, sendo que a maior parte das entidades filiadas não devolve este valor confiscado dos trabalhadores. Em nossa opinião, os sindicatos que compõem a Conlutas ao usarem este recurso patronal, e a Conlutas não apenas permitir, como também se beneficiar desse valor (através dos repasses mensais e colaborações financeiras), faz com que todos sejam cúmplices deste processo.


Defendemos que o imposto sindical seja denunciado insistentemente em todas as nossas bases e que devolvamos cada centavo aos trabalhadores, como fazem os sindicatos de bancários do Rio Grande do Norte e de Bauru, por exemplo. Sem fazer e exigir isso de seus membros, a Conlutas estará se misturando aos superpelegos que tanto denunciou, e que estão na cabeça do processo de legalização das Centrais e repartição do imposto sindical, conforme as novas regras agora existentes, e às quais a Conlutas foi incorporada.
3.6 – Por uma central de base e de luta, construir uma nova direção
Em razão desse recuo da Conlutas, e da dinâmica de que a fusão serve para crescer do ponto de vista do aparato e não do fortalecimento das lutas com um programa classista e socialista, viemos dizendo que estávamos contra a fusão, sem discussão e sem programa claro. 


Nunca nos opusemos à unidade e à possibilidade de fusões entre as organizações operárias. Pelo contrário. Achamos que, se baseada em critérios de programa e concepção sindical, a unificação é absolutamente progressiva e fundamental para o movimento sindical.

Nós fomos dos que sempre defenderam a estratégia da fusão de todos os lutadores, e os há em grande número na base da Intersindical, mas, exatamente para que a unidade venha para acrescentar, sempre fomos contra o método precipitado e burocrático como acabou se dando.


De qualquer modo, diante da constatação de que é um fato consumado a efetivação da fusão, devemos tratar de fazer do limão uma limonada. Por isso, defendemos que todos os ativistas honestos, de base ou dirigentes, comprometidos com a luta antiburocrática e antigovernista ingressem na nova central, e que juntos conosco, ajudem a construir um polo de luta e socialista, que se diferencie da provável maioria desta nova central, apresentando uma concepção democrática, plural e da ação direta para esta nova central.


Apesar dos erros, é possível, com a direção adequada, dotar a nova central de uma força imensa, que propicie a derrota do governo e de seus ataques aos trabalhadores.


Para isso, vamos precisar de unidade, sim, baseada no respeito às diferenças internas e espaço às minorias; vamos precisar, ainda mais, de firmeza e organização, para levantar bem alto o programa combativo e classista de que necessitam os trabalhadores.


Essa batalha deve ser assumida em bloco pelos diferentes grupos e posicionamentos independentes que estão hoje na esquerda da Conlutas, mas que tampouco se confundem com a ultraesquerda estéril, que não atua na luta de classes e apenas age de modo diletante e denuncista. 


Nossa tese está a serviço de discutir a necessidade de agrupar imediatamente os setores independentes ou organizados que compreendam a necessidade de se construir esta nova direção.

4 – POR UMA NOVA CENTRAL DE LUTA E PELA BASE
4.1 – Ganhar a nova central para a luta radical contra governo e governistas


Defendemos a disputa organizada da nova central, por dentro, para que assuma um caráter radical e de enfrentamento aos planos do governo e ao capitalismo.


Será preciso agitar sobre as categorias de entidades filiadas ou não à nova central os efeitos dos ataques dos patrões e as traições das centrais pelegas. Dessa forma, cada ato e manifestação devem ser colocados em defesa da mais básica necessidade dos trabalhadores, mas sempre ligando esta luta à necessidade histórica de se derrotar o sistema como um todo.


A nova central precisa assumir o que a Conlutas dizia ter nascido para fazer: defender o socialismo, na teoria e na prática, aglutinar todos os setores explorados, lutando para incorporar a juventude, o conjunto dos movimentos populares e as entidades de luta contra a opressão.


Esta nova central precisa ser dirigida e controlada pela base, com um programa de combate aos burocratas e pelegos sindicais, mesmo os que estarão em suas próprias fileiras. Esta luta precisará ser feita de forma fraterna, mas firme, por dentro dos organismos da nova central, que deve assumir um programa alternativo ao que propõe sua atual maioria. 

4.2 – Ir à base, combater o burocratismo e construir uma alternativa de verdade


É preciso que desde o congresso de fundação até os encontros nacionais e regionais, que devem ser regulares e mais frequentes, os trabalhadores discutam a respeito das bandeiras e tarefas que nortearão as ações da central, o que hoje fica restrito a alguns poucos dirigentes das entidades.

As teses para os congressos e os encontros regionais devem ser debatidas em assembleias e, onde for possível, em locais de trabalho. Nesse sentido, as reuniões e encontros devem ser abertos para a base e amplamente convocados. É fundamental que se mude a prática de reuniões de coordenação da central em horários que somente liberados sindicais podem participar. 

Como expressão desse caráter de base, a central deve ter um funcionamento com uma coordenação aberta, em que todas as entidades que reivindicam e constroem a central devam estar representadas com direito a voto nas reuniões, de modo proporcional, considerando seus diferentes trabalhos de base, representação, percentual de sindicalizações e peso eleitoral.
As finanças devem ter rateio dos custos entre seus integrantes ou um fundo para isso, revertendo a lógica atual, em que participam mais as entidades com mais dinheiro.

A existência de uma direção executiva deve estar subordinada à coordenação nacional da nova entidade, composta por todas as suas entidades, e deve ser rotativa e com mandato revogável a cada reunião. Ela precisa conduzir os encaminhamentos deliberados pelas coordenações nacionais, que tem que ser os organismos máximos de deliberação da política, abaixo apenas do Congresso e encontros. 

A realização de iniciativas como atos noturnos, por exemplo, como é tradição na Argentina, e outras medidas que possam explorar a possibilidade de incorporar novos setores às lutas, além da “vanguarda” de sempre, precisa ser uma preocupação constante da nova central.


Outra política importantíssima é a dos rodízios nas direções sindicais. Hoje, existem dirigentes da própria Conlutas há 15 ou 20 anos como liberados sindicais. Alguns nem mais vínculo com alguma empresa ou categoria têm. Esta realidade deve acabar! Defendemos o rodízio, a limitação de mandatos e liberações aos militantes sindicais e a luta por formas combinadas de manutenção da estabilidade dos companheiros do setor privado.

Por fim, após o Conclat é determinante que se inicie uma ampla campanha de agitação nacional sobre a nova central, com panfletos, cartazes e adesivos divulgando seu programa na base de todas as entidades dos trabalhadores e em grandes centros urbanos, para que ganhe visibilidade entre as massas e a classe trabalhadora.
5 –PLANO DE AÇÃO
5.1 – Retomar a campanha forte de desfiliação da CUT, incluindo a CTB


Uma das tarefas mais urgentes da nova central deverá ser a retomada imediata da campanha de desfiliação da CUT, CTB, Força Sindical, etc. Temos que mapear as entidades em que é mais realista fazer essa disputa e definir um calendário para que voltemos, com toda força, a esta política que hoje está secundarizada.

Em muitas entidades não sairemos vencedores, mas nossa agitação pode ajudar a desenvolver rebeliões de base ou a ganhar alguns setores para a oposição. Em outras entidades, porém, conseguiremos enfraquecer o poder da burocracia de modo mais significativo, e há um enorme espaço para desfiliar mais centenas de entidades das centrais governistas.


A constituição de chapas próprias da nova central e atos independentes devem ser prioritários, ainda que devam ser analisados todos os casos especificamente.

5.2 – Por uma agitação de massas sobre a classe trabalhadora 


Além disso, na primeira semana de agosto, é necessário que seja construído um grande processo de paralisação das principais categorias de luta do país, como uma preparação para a unificação das campanhas salariais de correios, bancários, petroleiros, metalúrgicos, servidores, etc., que ocorrerá logo em seguida, nas campanhas salariais.

Propomos os seguintes eixos: Contra a sobrecarga de trabalho e a superexploração; Pela redução da jornada de trabalho para 36 horas sem redução salarial; Aumento geral dos salários rumo ao salário mínimo do DIEESE; Defesa da Petrobrás 100% estatal e sob controle dos trabalhadores; Contra a entrega do Pré-Sal para as multinacionais; Contra o acordo de dois anos imposto pela ECT e Lula aos trabalhadores dos Correios, que pode ser utilizado contra outras categorias se não for derrubado; Derrotar o PT e a direita; Abaixo o Congresso Corrupto; As eleições não mudam a vida, é preciso lutar; Em defesa do Socialismo! 

É fundamental que em 2011 se construa um processo ainda maior de mobilizações e paralisações, visto que a tendência é o agravamento das consequências da crise econômica e, com isso, ainda mais disposição de luta por parte dos trabalhadores.

É necessário trabalhar com no mínimo quatro grandes jornadas de luta e paralisações gerais, duas por semestre. Dessas quatro, uma jornada de luta por semestre deve culminar com uma grande marcha nacional centralizada em São Paulo, Rio de Janeiro ou Brasília, e as demais descentralizadas pelo país.

Dessa forma, intensifica-se o enfrentamento direto contra o governo e os patrões em torno das principais reivindicações da nossa classe e torna-se possível discutir com o conjunto da classe trabalhadora a necessidade de se preparar uma greve geral no país para defender o emprego, salário, saúde, educação, moradia, além dos problemas mais sentidos no momento atual. 

A greve geral não deve ser agitada para a ação imediata, de forma artificial. Deve ser preparada e construída na base, em cada local de trabalho, convencendo os trabalhadores sobre a importância da unificação das lutas e das campanhas salariais e, especialmente, sobre a necessidade de parar a produção todos juntos para colocar o governo e os patrões contra a parede e garantir nossas reivindicações. 
6 – A LUTA CONTRA O MACHISMO, RACISMO E HOMOFOBIA
6.1 – Não há capitalismo sem preconceito e opressão


As classes dominantes, ao longo da História, e a burguesia, no capitalismo, sempre se utilizaram da divisão artificial da classe trabalhadora para melhor garantir a exploração.


Assim, em vez de se enxergar a divisão da sociedade como ela realmente é, dividida entre patrões e empregados, exploradores e explorados, a ideologia dominante difunde a ideia de que o que diferencia e opõe as pessoas são a raça, o gênero, a religião, a orientação sexual, a nacionalidade... 


Com essa política deliberada, jogam-se os trabalhadores uns contra os outros e os preconceitos contra os oprimidos (mulheres, negros, homossexuais, nacionalidades oprimidas) permitem que amplas fatias da classe trabalhadora tenham a exploração multiplicada.


Por isso, dizemos que não há capitalismo sem machismo, racismo ou homofobia. As lutas dos trabalhadores devem assumir as bandeiras dos oprimidos como parte central do programa de luta, em cada eleição, entidade e manifestação. O programa contra as opressões deve dar resposta a cada ponto específico de luta e emancipação dos oprimidos, mas precisa estar combinado, em todos os momentos, com a luta geral contra o capitalismo, que sustenta a opressão.

Dessa forma, ainda que todos os negros, mulheres e homossexuais sejam oprimidos, são seus setores operários que sofrem a exploração, e é de modo classista e socialista que se deve dar, diariamente, nossa luta e organização.
6.2 – Por um programa feminista combativo e socialista


Todas as mulheres são oprimidas para que as trabalhadoras sejam superexploradas. Só é possível emancipar totalmente a mulher e libertá-la da opressão de gênero, quando acabarmos com a exploração de classe que as mulheres da massa trabalhadora sofrem. 


Dentro do capitalismo, é essencial lutar por cada questão específica, como a de quem trabalha a mesma quantidade de horas e recebe cerca de 70% por igual serviço feito por homens. É importantíssimo preservar direitos ameaçados, como a aposentadoria com 5 anos a menos, além de lutar pela licença maternidade de 6 meses para todas e pelo direito ao aborto. 
Também é necessário denunciar e lutar contra a violência doméstica, sexual e policial, bem como contra o assédio sexual e qualquer forma de constrangimento e humilhação às mulheres. 

- Pela redução da jornada de trabalho para 36h semanais

- Pela implantação da licença-maternidade de 6 meses para todas, sem isenções às empresas. 

- Pela legalização imediata do aborto, público, gratuito, e sem burocracia.

- Acesso à informação e métodos contraceptivos gratuitamente e sem constrangimento. 

- A Lei Maria da Penha não mudou nada. Prisão inafiançável para os agressores e assediadores de mulheres. Construção de abrigos e casas de acolhimento. 

- Por investimentos massificados em políticas para a mulher e para a saúde feminina

- Creches públicas e gratuitas nos locais de trabalho e centros de fácil acesso.

- Proibição de propagandas que mercantilizem a imagem da mulher.

6.3 - Raça e classe 


O salário de um homem negro, que exerce a mesma profissão, é pouco mais da metade do que o de um homem branco, e ainda menor que o de uma mulher branca. Isso demonstra que o capitalismo é ainda mais agressivo diante da exploração da raça negra. 

A violência policial é frequente, bem como a discriminação na hora de conseguir emprego. Aos negros, cabem os piores serviços, com pior remuneração e menor posibilidade de ascensão na carreira. O racismo é disseminado, seja de modo violento ou de maneira velada, em toda a sociedade capitalista.


Defendemos a luta dos negros como parte fundamental da luta socialista e para destruir o capitalismo que, nas palavras do líder Malcom X, não existe sem o racismo. Esta bandeira é fundamental também na luta sindical.
- Cotas para negros nas universidades e serviço público.
- Reparações aos negros, e reintegração imediata das áreas remascentes de quilombo a seus descendentes.

- Pelo ensino de conteúdos relacionados à África nas escolas; reconhecimento do 20 de Novembro como data oficial e feriado. 

- Racismo é crime. Prisão e confisco dos bens dos racistas.  

6.4 - Combate à homofobia 


Todos os direitos que os heterossexuais possuem devem ser estendidos aos GLBTTs, como o direito ao casamento, a possibilidade de adoção de filhos, a inclusão em heranças e planos de saúde. 


O movimento GLBTT está dirigido, em sua maioria, por grupos pró-burgueses, governistas ou por ONGs que faturam em cima do movimento. É preciso que reafirmemos que a luta GLBTT só será vitoriosa se assumir um caráter classista e revolucionário.
Por isso mesmo, as entidades sindicais devem assumir a luta de gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais com toda a força e combater a direção burguesa atual. 

- Contra a violência aos GLBTTs.
- Por secretarias e debate contra a homofobia nas entidades sindicais, estudantis e populares

- Pelo direito ao casamento, adoção e todos os direitos trabalhistas e previdenciários.
- Homofobia é crime. Prisão para os homofóbicos 
- Expropriação das empresas e locais que impedem clientes ou demitem por homofobia. 
- Contra o tratamento diferenciado a homossexuais em hemocentros ou qualquer órgão. 
- Denúncia da homofobia do Exército e da Igreja e das restrições ao acesso a essas entidades.
- Por uma direção classista e de luta para o movimento. 
Assinam esta tese:
SINDICATO DOS BANCÁRIOS DO RIO GRANDE NO NORTE
LUTA PELA BASE – MINORIA DO SINDICATO DE CORREIOS/RS
CONSTRUÇÃO PELA BASE - OPOSIÇÃO BANCÁRIA/RS
CONSTRUÇÃO PELA BASE - TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO/RS
ELETRICITÁRIOS PELA BASE/RS
MOVIMENTO REVOLUCIONÁRIO
Maximiliano Foeppel Uchoa – Diretor do Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal no RN; Osmar Rodrigues Goveia Filho - Diretor eleito do Sindicato dos Bancários/RN; Francisco Carlos Machado - Oposição Comerciária/RN

